
Legismap Roncarati
SEC 14.930: Anatomia de um falso precedente

Abstrato: Este artigo trata de decisão do órgão especial do Superior Tribunal de Justiça que tem
sido por alguns equivocadamente interpretada como precedente e aplicada em litígios de
ressarcimento em regresso envolvendo seguradores sub-rogados e transportadores marítimos de
cargas. Não é, segundo declarou o relator do voto que, por maioria, gerou o acórdão. Seu conteúdo
se aplica somente ao caso que lhe deu origem. Não se tornou paradigma para sub-rogação. No
caso que é o coração desta análise crítica, o segurador sub-rogado foi obrigado a seguir o
compromisso arbitral firmado pelo segurado e outrem porque houve a previa negociação dos seus
termos e a arbitragem ocorreu no exterior. Situação bem diferente da que envolve o seguro de
transporte e um contrato de adesão, sem a previa negociação das partes e a imposição de
compromisso arbitral. Um contrato em que nem mesmo o credor do serviço de transporte,
segurado, anuiu expressa, prévia e formalmente com a realização de arbitragem, carecendo da
necessária voluntariedade. E ainda que houvesse negociação prévia por parte do segurado, a
cláusula compromissória não subsistiria em relação ao segurador, que não se sub-roga em
contratos, e sim no aspecto material do crédito. Daí falar-se em ineficácia da cláusula e falsidade
do precedente.

Leia aqui o artigo na íntegra.
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